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Proposta de Lei 34/XVII/1 - DORA 

Intervenção do Secretário de Estado do Tesouro e Finanças 

12 de dezembro de 2025 

 

 

Senhor Presidente da Assembleia da República, 

Senhoras e Senhores Deputados, 

Dirijo-me a esta Assembleia para apresentar a Proposta de Lei que 

assegura a implementação de atos jurídicos europeus relativos à 

resiliência operacional digital do setor financeiro. 

Vivemos hoje uma era em que o risco digital é também um risco para o 

setor financeiro com repercussão nos cidadãos. As ciberameaças, as 

falhas tecnológicas e as perturbações dos sistemas de informação e 

comunicação deixaram de ser cenários hipotéticos para passarem a 

representar riscos reais não negligenciáveis, permanentes e de alcance 

transfronteiriço. 

É precisamente neste contexto que surge o Regulamento 2554 e a 

Diretiva 2556 de 2022, conhecidos como Regulamento e Diretiva DORA, 

instrumentos fundamentais da União Europeia para reforçar a 

resiliência operacional digital do setor financeiro. 

O objetivo central deste quadro europeu é claro: garantir que todas as 

entidades do setor financeiro estejam preparadas para prevenir e 

responder a incidentes relacionados com as tecnologias da informação 
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e comunicação. Faço referência, em concreto, à proteção contra 

ciberataques, falhas de sistemas, interrupções tecnológicas e outras 

ameaças digitais que podem colocar em causa a estabilidade 

financeira e a confiança dos cidadãos no sistema financeiro. 

O regulamento DORA cria, pela primeira vez, um quadro harmonizado 

a nível europeu, aplicável a todas as entidades financeiras, evitando-

se, assim, respostas fragmentadas entre Estados-Membros, 

concorrendo para o reforço do funcionamento do mercado interno.  

Na mesma linha, procura-se fortalecer os poderes das autoridades de 

supervisão nacionais, permitindo um acompanhamento mais rigoroso 

da gestão do risco das tecnologias da informação e comunicação no 

setor financeiro. 

Permitam-se que destaque 4 medidas principais adotadas: 

Em primeiro lugar, identifica-se de forma clara como autoridades de 

supervisão competentes o Banco de Portugal, a Autoridade de 

Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões e a Comissão do Mercado 

de Valores Mobiliários, garantindo uma aplicação eficaz, coordenada e 

juridicamente segura das novas regras. 

Em segundo lugar, define-se com precisão o âmbito de aplicação 

nacional, alargando-se, simultaneamente,  o regime do DORA, com as 

devidas adaptações, às empresas de seguros, de resseguros e às 

entidades gestoras de fundos de pensões com atividade autorizada em 

Portugal. 

Esta opção legislativa, guiada por critérios de proporcionalidade, 

assegura a coerência do sistema financeiro nacional, reforça a proteção 
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dos consumidores e melhora a capacidade do país para resistir a 

choques tecnológicos. 

Em terceiro lugar, a lei estabelece um regime sancionatório claro e 

eficaz, aplicável às violações dos deveres previstos no Regulamento 

DORA e na legislação nacional complementar. Porque não há 

verdadeira regulação sem responsabilidade, e não há segurança digital 

sem mecanismos de fiscalização e sanção adequados. 

Por fim, procede-se às alterações legislativas necessárias à 

transposição da Diretiva DORA, que introduz ajustamentos em várias 

diretivas europeias fundamentais do setor financeiro, assegurando-se 

também que o ordenamento jurídico português permanece 

plenamente alinhado com a globalidade do direito da União referente 

à segurança e à resiliência operacional. 

Senhoras e Senhores Deputados, 

Com a aprovação desta proposta, Portugal assegura o cumprimento 

das suas obrigações europeias em matéria de resiliência operacional 

digital do setor financeiro e reafirma o seu compromisso com a 

estabilidade, a segurança e a confiança no sistema financeiro nacional.  

Estamos a dotar as entidades financeiras de instrumentos mais 

robustos para prevenir, resistir e responder a incidentes tecnológicos e 

ciberataques, a reforçar a supervisão sobre os riscos associados às 

tecnologias da informação e comunicação, e a garantir uma proteção 

acrescida para consumidores, investidores e para a própria economia. 

Num contexto em que a digitalização do sistema financeiro é 

irreversível e em que as ameaças são cada vez mais sofisticadas, esta 
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Proposta de Lei representa um passo decisivo na defesa da integridade, 

da continuidade e da credibilidade das infraestruturas financeiras. 

Também aqui o Estado não pode deixar de assegurar as condições de 

segurança e proteção de instituições, empresas e cidadãos. 

Por ser nossa firme convicção que os objetivos prosseguidos por estas 

Propostas de Lei são meritórios e, por isso, partilhados por todos os 

Grupos Parlamentares, o Governo espera e conta que esta iniciativa 

possa merecer o apoio e a aprovação desta Assembleia. 

 

 

 


